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roalizaçâo integral de serviços regulares do manutenção
preventiva o corretiva, melhoria e ampliação do sistema de
iluminação pública do município de Mirador/MA, contendo
todos os serviços concernentes ao sistema de iluminação
pública. Inclusive a elaboração de projetos, atendimento a
eventos, automação de luminárias e destinação final dos
materiais retirados do parque de iluminação pública, RESOLVE
HOMOLOGAR O procedimento licitatório no qual foi declarada
vencedora no certame acima epigrafado a empresa: L. C.
MENDES E SILVA EIRELI-EPP, inscrita no CNPj sob o
n'. 27.899.767/0001-50, a qual apresentou proposta no valor
global de R$ 858.100,00 (oltocentos e cinqüenta e oito mil e
cem reais).
Encaminhe-se ao Procurador-Geral para as providências
cabíveis.

Mirador (MA), 13 de julho de 2021.

Joslnete Rodrigues da Costa
Secretária Municipal de Administração e Finanças
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LEI Ns 391/2021

Dispõe sobre a definição da obrigação de pequeno valor para a
fazenda pública do Município de Mirador, Estado do Maranhão,
regulamenta o disposto no artigo 100, §§ 3° e 4® da Constituição
Federal e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MIRADOR - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que
aCâmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a
seguinte Lei:

execução renuncia ao crédito, no que exceder o valor
estabelecido no caput, para que opte pelo pagamento do saldo
sem precatório.
§ 1® - A opção exercida pelas partes na forma da presente lei
implica em renúncia do restante dos créditos existentes que
sejam oriundos do mesmo processo.
§ 2®- Era havendo mais de um credor, o pagamento só será feito
na forma da presente lei quando o valor global da execução
estiver adequado ao valor estabelecido no art. 1®, desta lei.
Art. 4® - As obrigações de pequeno valor serão pagas na ordem
cronológica de suas requisições ao Poder Executivo, observados
os princípios de igualdade, moralidade e impessoalidade, bem
como o prazo estabelecido no § 3® do artigo 1® desta lei.
Parágrafo Único - Em nenhuma hipótese será admitido o
pagamento do obrigações do pequeno valor em um só mês no
valor superior a 5% (cinco por cento) do FPM líquido do
Município de Mirador-MA.
Art. 5® - Fica o Poder Executivo autorizado a fazer a atualização
do valor previsto no art. 1® desta Lei, através de decreto
municipal e com base no teto dos benefícios previdenciários
pagos pelo Instituto Nacional de Seguridade Nacional - INSS.
Art.6® - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
ficam revogadas todas as disposições era contrário,
especialmente a Lei Municipal n® 143 de 18 de dezembro de
2006 e Lei Municipal n® 182 de 19 de outubro de 2009.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MIRADOR, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 28 DE JUNHO DE 2021,

Maria Domingas Gomes Cabral Santana
PREFEITA MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

Art. 1® - Para os efeitos do disposto no art. 100, § 3® da
Constituição Federal, considera-se de pequeno valor as
obrigações a serem pagas pela Administração Municipal e por

TERMO DE REVOGAÇÃO DE PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO PROCESSO N» 0405001/2021 - TOMADA

DE PREÇOS N® 006/2021

entidades da administração indireta, decorrentes de
_^i^ondenação judicial da qual não caiba mais recurso ou defesa,

ujo valor global da execução não supere o valor de R$
6.433,57
(seis mil. quatrocentos e trinta e três e cinqüenta e sete
centavos).
§ 1® - O valor global da execução para fins do disposto no caput
refere-se ao total a ser pago pela condenação da Fazenda do
Município de Mirador/MA e de suas entidades da
administração indireta processo, não se referindo ao valor
individualizado por credor.
§ 2® - O valor global da execução será atualizado até a data de
expedição do oficio judicial que requisite o pagamento.
§ 3®- A Fazenda do Município de Mirador - MA a de suas
entidades da Administração indireta pagarão as obrigações de
pnquono valor no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar
da data do recebimento da requisição atualizada
monetariamenle.

Art.2" - É vedado o fracionamento, repartição ou quebra do
valor global da execução, a fim de que o seu pagamento não se
faça em parte na forma estabelecida no artigo 1® e em parte
mediante a expedição de precatório.
§ I® - Se o valor global da execução ultrapassar aquele definido
no artigo 1® o pagamento far-se-á por meio de precatório.
§ 2® • O pagamento somente será realizado na forma da
presente Lei, após o trânsito em julgado da decisão judicial
fixado o valor global na condenação no processo.

Processo Administrativo n® 0405001/2021
Tomada de Preços n® 006/2021

TERMO DE REVOGAÇÃO DE PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO

PROCESSO N® 0405001/2021 - TOMADA DE PREÇOS N«
006/2021

Despacho de revogação de processo Licilatórfo em razão
de aitcração/roadequação de projeto básico.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO
município de PIO XllMA, no USO de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de alteraçãc/readequaçào de
projeto básico justifica-se a necessidade de revogação de
procedimento licitatório.
Após reanaiise do projeto básico da Tomada de Preços n®
006/2021, percebeu-se a necessidade de alterações no Projeto
Básico e suas respectivas planilhas orçamentárias.
RESOLVE:

REVOGAR em todos os seus termos, por interesse da
administração, o processo licitatório tombado sob o n®
006/2021, e consequentemente a licitação por Tomada de
Preços, cujo objeto é a Contratação de empresa especializaiia
para prestação de serviços de reforma e adequação do prédio
da prefeitura municipal de PIO XII/MA.
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